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	Visualização de Recursos, Contra-Razões e Decisões




	
	RECURSO :

	
	ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – FINEP - DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - DSAD
. 
Referência: PREGÃO ELETRÔNICO N. 13/2016

ROTA SERVIÇOS DE VIGILANCIA LTDA, sociedade empresarial com sede na Estrada do Açúcar, nº 40 , Bugalho, Campos dos Goytacazes/RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 08.471.527/0001-06, por representante legal infra-assinado, nos autos do Processo Administrativo referente à Licitação na modalidade pregão eletrônico nº 13/2016, vem, com fulcro no art. 4º, XVIII da Lei 10.520/2002 e 26 do decreto nº 5454/2005, apresentar RECURSO perante a essa distinta Administração, mediante os fundamentos de fato e de direito, a seguir:

DA TEMPESTIVIDADE
De acordo com os artigos 4º, XVIII da Lei 10.520/2002 e 26 do Decreto 5.454/2005, declarado o vencedor do pregão, qualquer licitante poderá imediata e motivadamente manifestar intenção de recurso, quando será concedido o prazo de três dias para apresentação das respectivas razões.
A Recorrente manifestou intenção de recurso em 09/08/2016, consoante se depreende das mensagens da sessão pública do Pregão Eletrônico 13/2016.
Em seguimento, foi aberto campo próprio no site eletrônico para a apresentação de razões, sendo o termo final para apresentação de recurso o dia 12/08/2016, o qual restou estritamente cumprido dentro do prazo.

DOS FATOS E FUDAMENTOS
A FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – FINEP abriu Licitação Pública, na modalidade Pregão Eletrônico, com sessão marcada para o dia 02 de agosto de 2016, às 10:00h, tendo como objeto a Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços continuados de Vigilância nas dependências da Finep/RJ, com o fornecimento de todos os insumos necessários à execução dos serviços pelo período de 12 (doze) meses.
Esta RECORRENTE apresentou a proposta mais vantajosa para a Administração, com o menor preço para a execução do objeto do presente pregão eletrônico, sendo surpreendida com a sua desclassificação sobre o argumento: 
Sr. licitante, verificamos no SICAF que a Rota Serviços de Vigilância está com impedimento de licitar até 19/07/2017 (mensagem retirada do sistema).
Esta RECORRENTE imediatamente informou ao nobre Pregoeiro que sofreu o impedimento de licitar por 01 ano, somente no Órgão que aplicou a sanção e seus efeitos não abrange toda a Administração Pública e que a empresa não foi declarada inidônea pela Administração, por isso, segue com todos os compromissos assumidos diante a Administração Publica não tendo nada que desabone nossa conduta, inclusive o contrato que temos com a própria FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – FINEP onde estamos finalizando depois de cinco anos de serviços prestados sem nenhuma ocorrência. 
O fato de a empresa ter tido problemas com uma Administração desqualifica perante as outras? Se o problema de impedimento de licitar temporariamente, com a Administração, é tão grave não seria o caso de rescisão contratual também? Se fosse assim, não poderíamos está com 13 (treze) contratos firmados com a União até a presente data, já que, o impedimento foi aplicado no dia 19/07/2016, não acham?
O manual de sanções administrativas elaborado pelo MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA traz a seguinte redação:
“Este guia apresenta diretrizes básicas sobre o entendimento técnico e gerencial na condução dos processos administrativos sancionatórios no âmbito da Administração Pública Federal para licitações e contratos, apontando as situações e as normas referentes ao tema. As sanções administrativas aos licitantes e contratados da Administração Pública Federal, autárquica e fundacional estão previstas essencialmente no art. 87 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e no art. 27 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. O Departamento de Logística é um órgão integrante da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com atribuições previstas no Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e na Portaria GM/MP nº 220, de 25 de junho de 2014, o qual possui, dentre outras competências a de identificar, estruturar e disseminar boas práticas de gestão e informações”.
E dentre as orientações contidas nesse manual de entendimento técnico e gerencial para a condução dos processos administrativos sancionatórios no âmbito da Administração Pública Federal para licitações e contratos está inserido o art. 40 da Instrução Normativa nº 2, de 31 de outubro de 2010 conforme se segue:
A Instrução Normativa nº 2, de 31 de outubro de 2010, que estabelece normas para o funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, elenca em seu art. 40 as sanções passíveis de registro no SICAF e sua abrangência. 
“Art. 40. São sanções passíveis de registro no SICAF, além de outras que a lei possa prever:
I – advertência por escrito, conforme o inciso I do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993; 
II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, conforme o inciso II do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993; 
III – suspensão temporária, conforme o inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993; 
IV – declaração de inidoneidade, conforme o inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666, de 1993; e V – impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, conforme o art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
§ 1º A aplicação da sanção prevista no inciso III deste artigo impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos, no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção. 
§ 2º A aplicação da sanção prevista no inciso IV deste artigo impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
§ 3º A aplicação da sanção prevista no inciso V deste artigo impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos no âmbito interno do ente federativo que aplicar a sanção: 
I – da União, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade da União;
II – do Estado ou do Distrito Federal, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade do Estado ou do Distrito Federal; ou 
III – do Município, caso a sanção seja aplicada por órgão ou entidade do Município.”
Esta claro o que a Instrução Normativa supramencionada, que abrange o âmbito federal, preconizou no seu § 1º do artigo 40, que o alcance da suspensão temporária fica restrita ao Órgão Público que penalizou, conforme comprovado acima.
Os incisos XI e XII do artigo 6º da Lei 8.666/93 estabelecem estritamente o conceito distinto entre Administração e Administração Pública, diz que:
XI – Administração Pública – a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas;
XII – Administração – órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente;
Deveras, não se duvida que as duas expressões apresentem conteúdo distinto, tendo a eficácia das sanções dos incisos III e IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 alcance diferenciado.

Isto posto, partindo da premissa de que a lei não contém palavras inúteis e não cabe ao interprete alargar o espectro do texto legal, sob pena de estar criando hipótese não prevista, podemos dizer que a suspensão temporária produz efeito na entidade administrativa que a aplicasse enquanto a declaração de inidoneidade produz efeito em todos os órgãos da Administração Pública, ou seja, em todos os entes federativos. 
De acordo com Hely Lopes Meirelles “a suspensão provisória pode restringir-se ao órgão que a decretou ou referir-se a uma licitação ou a um tipo de contrato, conforme a extensão da falta que a ensejou; (in Licitação e contrato administrativo, 15º ed. 2010, p. 337)”.
Destaca-se ainda a decisão do Tribunal de Contas da União - TCU, no plenário, através do Ministro Raimundo Carreiro, decidiu que deve prevalecer à interpretação restritiva quanto à penalidade da suspensão:

Jurisprudência TCU:
A sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 produz efeitos apenas no âmbito do órgão que a aplicou “(...) Ressaltou, ainda, que as sanções dos incisos III e IV do art. 87 da multicitada lei “guardam um distinto grau de intensidade da sanção”, mas que “referidos dispositivos não especificaram as hipóteses de cabimento de uma e de outra sanção…”. Segundo ele, não se poderia, diante desse panorama normativo, admitir que o alcance de ambas as sanções fosse o mesmo. Chamou atenção para o fato de que “a sanção prevista no inciso III do art. 87 é aplicada pelo gestor do órgão contratante ao passo que a sanção do inciso IV é de competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso”. E arrematou: ”… para a sanção de maior alcance o legislador exigiu também maior rigor para a sua aplicação, ao submetê-la à apreciação do titular da respectiva pasta de governo”. Acrescentou que a sanção do inciso III do art. 87 da Lei de Licitações não poderia ter alcance maior que o da declaração de inidoneidade pelo TCU (art. 46 da Lei nº 8.443/1992). Por fim, invocou o disposto no inciso XII do art. 6º da Lei de Licitações, que definiu “Administração” como sendo “órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente”, para refutar a proposta do primeiro revisor, acima destacada. O Tribunal, então, ao aprovar, por maioria, a tese do segundo revisor, Min. Raimundo Carreiro, decidiu: “9.2. Determinar à Prefeitura Municipal de Cambé/PR que nas contratações efetuadas com recursos federais observe que a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 produz efeitos apenas em relação ao órgão ou entidade contratante”. Acórdão nº 3243/2012-Plenário, TC-013.294/2011-3, redator Ministro Raimundo Carreiro, 28.11.2012.
É nessa direção o entendimento majoritário do Tribunal de Contas da União:
“Não é demais lembrar que a jurisprudência recente desta Corte de Contas é no sentido de que a sanção prevista no inc. III do art. 87 da Lei 8.666/1993 produz efeitos apenas no âmbito do órgão ou entidade que aplicou (Acórdão 3.439/2012-Plenário e 3.243/2012-Plenário). “Interpretação distinta de tal entendimento poderia vir a impedir a participação de empresas que embora tenham sido apenadas por órgãos estaduais ou municipais com base na lei do pregão, não estão impedidas de participar de licitações no âmbito federal”. (Acórdão 842/2013, Plenário, rel. Min. Raimundo Carreiro).
No que concerne ao parecer da AGU mencionado, sabe-se que não reflete as diretrizes definidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão na Instrução Normativa 2/2010, cujo §1º do art. 40 que estabelece expressamente que a sanção do inc. III do art. 87 da Lei 8.666/1993 ‘impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar contratos, no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção’. Cabe, portanto, nos termos propostos pela unidade técnica, dar ciência ao Serpro/SP de que a sanção prevista no inc. III do art. 87 da Lei 8.666/93 produz efeitos apenas em relação ao órgão ou entidade sancionador” (Acórdão 2.242/2013, Plenário, rel. Min José Múcio Monteiro)
(g.n.)

dessa forma, a empresa que seja suspensa de licitar com um determinado Órgão da Administração Pública direta ou indireta por um determinado período, poderá participar das licitações de outros órgãos dos entes federativos.
Para justificar o motivo da desclassificação da empresa ROTA SERVIÇOS DE VIGILANCIA vencedora do certame a qual apresentou a proposta mais vantajosa para Administração publica, a comissão de licitação da FINEP apresentou o seguinte argumento:
“Para ROTA SERVIÇOS DE VIGILANCIA LTDA – Sr. Licitante, a Finep segue o entendimento do STJ em que a punição não abrange somente o órgão que a aplicou, mas a toda Administração”. 
Com relação ao entendimento sobre o julgado no STJ mencionado pelo nobre Pregoeiro, insta ponderarmos no Acordão nº 2242/2013 TC-019.276/2013-3 o que diz o Relator Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO sobre as ações STJ: “Com relação à doutrina e julgados da 2ª Turma do STJ mencionados pelo Serpro, frise-se que seus argumentos foram devidamente ponderados nas decisões do TCU, não tendo sido suficientes, no entanto, para suplantar as razões que alicerçam a convicção do Plenário desta Casa, valendo assinalar que as sentenças do STJ, proferidas em 2003 e 2004, não conformam um entendimento firme e pacífico daquela Corte sobre o tema”. 
Diante o exposto, se esse Órgão permanecer com sua decisão de manter a desclassificação da empresa ROTA SERVIÇO DE VIGILANCIA, rejeitando a proposta mais vantajosa para Administração, de uma empresa idônea, estará esta decisão divorciada da legislação, doutrina e jurisprudência aplicadas ao tema. Dessa forma, não há qualquer razão para manter a decisão de desclassificação da empresa ROTA SERVIÇOS DE VIGILANCIA. 

DO PEDIDO
Diante ao exposto, confiante no notório saber jurídico de que é dotado V. Sa, pedimos provimento do presente para que volte a fase de aceitação da proposta para que seja feita a justiça.
Não sendo este o entendimento de V.Sas., requer que sejam os autos remetidos à autoridade superior competente, para que, após análise dos mesmos, defira o presente pedido, retornando assim, a fase de aceitação da proposta, na qual a empresa ROTA SERVIÇOS DE VIGILANCIA, uma empresa idônea, que ofereceu o menor preço, tornando sua proposta mais vantajosa, em tempos de crise nacional, para a Administração Publica. 


Termos em que,
Pede deferimento.
Campos dos Goytacazes/RJ, 12 de agosto de 2016.
ROTA SERVIÇOS DE VIGILANCIA LTDA
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	RECURSO :

	
	
ILMO (A). SR (A). PREGOEIRO (A) DA FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – FINEP.

Ref: PE 013/2016

Objeto – Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços continuados de Vigilância nas dependências da Finep/RJ, com o fornecimento de todos os insumos necessários à execução dos serviços, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no edital e nos respectivos anexos.

Assunto: Recurso Administrativo

FORÇA TÁTICA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.739.782/0001-27, estabelecida na Rua Jambeiro, n° 266, Vila Valqueire, Rio de Janeiro/RJ, vem pela presente, com máxima data vênia, por meio de seu representante legal, abaixo assinado, tempestivamente, com fulcro na alínea “ a ”, do inciso I, do art. 109, da Lei nº 8666 / 93, c/c no item 15 do edital, à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor


RECURSO ADMINISTRATIVO

Contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que julgou habilitada a licitante MAX – SEGURANÇA MÁXIMA LTDA, apresentando no articulado as razões de sua irresignação.

I – DOS FATOS SUBJACENTES

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitacional susografado, a recorrente e outras licitantes, dele vieram participar.

Sucede que, após a análise da documentação apresentada pelo pseudo-vencedor, a Comissão de Licitação culminou por julgar habilitada a licitante MAX – SEGURANÇA MÁXIMA LTDA, ao arrepio das normas editalícias. 

II – DO PRINCIPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

Imperioso registrar, que a vinculação ao instrumento convocatório não é só uma garantia da Administração Pública que o emana, mas também dos próprios concorrentes que, previamente, têm conhecimento das regras em que todos – Administração Pública e licitantes – estarão adstritos. Até porque, a não observância de tais regras torna inválido todo o procedimento licitatório, deixando-o passível de correção, inclusive na própria esfera judicial.

III – DAS RAZÕES DA REFORMA

De acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras condições de participação, que as licitantes deveriam apresentar em cumprimento ao item 10.5 Qualificação Técnica, item “b” - Declaração de que dispões ou disporá de escritório na Cidade do Rio de Janeiro, in verbis:

10.5. Para Qualificação Técnica deverão ser apresentados:

a) Declaração de que dispõe/disporá de escritório na cidade do Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo, Duque de Caxias ou São João de Meriti para prestar os serviços objeto deste pregão eletrônico, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato.

Ao bem da verdade fica comprovado que a empresa MAX – SEGURANÇA MÁXIMA LTDA não cumpriu o respectivo item, DEIXANDO DE DECLARAR QUE DISPÕE OU DISPORÁ DE ESCRITÓRIO NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, NITERÓI, SÃO GONÇALO, DUQUE DE CAXIAIS OU SÃO JOÃO DE MERITI, mesmo sabendo que a referida exigência consta no rol de documentos de habilitação e, por isso, nunca em tempo algum, poderia ter deixado de apresentar.

Ademais, que não se diga que a mesma teria o prazo de 60 dias para apresentação da declaração, isso porque, o prazo para “apresentação da declaração – caso das licitantes” não se confunde com o prazo de “comprovação – caso da CONTRATADA” não cabendo outra interpretação, já que o item 10.5 da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/HABILITAÇÃO, não se confunde com o item 8.3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA do Termo de Referência.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.3 Comprovar, em até 60 dias, contado a partir da vigência do contrato, a manutenção de sede, filial ou escritório na cidade do Rio de Janeiro com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários.


Ou seja, no primeiro momento as Licitantes devem DECLARAR que dispõe ou disporá de Escritório, conforme redação do item 10.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/HABILITAÇÃO, e somente após o início do pacto contratual que a Contratada deve COMPROVAR no prazo de 60 (sessenta dias) que possui o referido escritório, conforme redação do item 8.3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA acima dito.

Ora, data vênia Sr. (a) Pregoeiro (a), é certo dizer que no momento do envio dos documentos de habilitação a empresa MAX – SEGURANÇA MÁXIMA LTDA não havia efetuado uma boa leitura do Edital e de seus anexos, e que PELA AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO nunca em tempo alguma poderia ter sido habilitada.

Cabendo a essa r. comissão, nesse momento, a realização de uma nova análise dos documentos de habilitação do pseudo-vencedor, momento em que será constatado a ausência do citado documento e não haverá outro destino a não ser à inabilitação da empresa, para garantia da isonomia.

É sabido por todos que a prova do cumprimento de toda e qualquer exigência editalícia deve ocorrer na época oportuna, não podendo relegar-se para o futuro a apresentação de documento que deveria integrar à habilitação. 

Aliás, o § 3°, do art. 43, da Lei n° 8666/93, deixa patente a impossibilidade de ser incluído documento posteriormente à fase apropriada. ‘... vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta’.

De outra parte, a conduta voltada à aceitação de apresentação de documento de forma extemporânea viola o princípio da isonomia que deve presidir todo e qualquer procedimento licitatório (art. 3°, da Lei n° 8666/93). 

É lógico que nenhuma documentação poderá ser juntada ao processo, (É vedada a apresentação de documentos extemporâneos), sob pena, de ocorrer tratamento favorecido a empresa MAX.

IV – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

O Estatuto das Licitações Públicas e Contratos Administrativos, Lei 8.666/93, é cogente nos seguintes imperativos:


Da Vinculação ao instrumento convocatório
“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.”

Do Julgamento objetivo

“Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei.” (g.n)

“Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle” (g.n) 

V – DA JURISPRUDÊNCIA CORRELATA

Nesse sentido a decisão 283/99, publicado no D.O nº 111-E, de 14.06.99, p. 67, a qual fez menção ao trecho do Parecer da lavra do Sr. Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira, proferido no processo TC 500.096/97-0, Decisão nº 505/97-Plenário – Ata nº 31/97, para enfatizar que "o edital é a lei que rege o processo de licitação e, portanto, todas as suas cláusulas devem ser rigorosamente observadas. O descumprimento de qualquer uma delas enseja a anulação do respectivo procedimento licitatório."

“É de amplo conhecimento que o Edital é a lei interna da licitação, de modo que não pode ser alvo de discricionaridade por parte do administrador em cotejar os critérios de aceitabilidade com a proposta de licitante. Um parecer jurídico não pode imiscuir-se na análise técnica de competência da DEMAN, ou seja, o fato é que a licitante MARTE não cumpriu as exigências do ato convocatório de acordo com apreciação do gestor do contrato, a DEMAN, devendo, portanto, ser inabilitada, pautando-se, assim, a Administração pelo julgamento objetivo das propostas.” (g.n. Acórdão 110/2007 – Plenário)

Para concluir, o Superior Tribunal de Justiça, no processo 199900384245, Segunda Câmara, tendo como Relatora LAURITA VAZ, esclarece que:

“A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada” (Lei n. 8.666/93, art. 41). In casu, a recorrente deixou de atender a requisito previsto no edital, em clara ofensa ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório (art. 2º da Lei de Licitações).
ROMS. LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. DESCLASSIFICAÇÃO. NÃO OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO 


NO EDITAL PELA EMPRESA RECORRENTE. DECISÃO ADMINISTRATIVA PROFERIDA SOB O CRIVO DA LEGALIDADE.
I - O edital é elemento fundamental do procedimento licitatório. Ele é que fixa as condições de realização da licitação, determina o seu objeto, discrimina as garantias e os deveres de ambas as partes, regulando todo o certame público.
II - Se o Recorrente, ciente das normas editalícias, não apresentou em época oportuna qualquer impugnação, ao deixar de atendê-las incorreu no risco e na possibilidade de sua desclassificação, como de fato aconteceu.”
VI – DO EXPOSTO
Assim sendo, se depreende que a HABILITAÇÃO da empresa MAX – SEGURANÇA MÁXIMA LTDA, NÃO DEVE PROSPERAR e, portanto, devendo ser INABILITADA, sob o manto das SÚMULAS nº 346 e 473, respectivamente, do Supremo Tribunal Federal, que assim dispõem:
346: “A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”.
473: “A administração pode anular os seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; (...)

VII – DO PEDIDO

De sorte que, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, requer-se o provimento do presente recurso, com efeito, para que seja anulada a decisão em apreço, na parte atacada neste, declarando-se a empresa MAX – SEGURANÇA MÁXIMA LTDA, inabilitada para prosseguir no pleito.

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de Licitação reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este subir, devidamente informado, à autoridade superior, em conformidade com o § 4°, do art. 109, da Lei n° 8666/93, observando-se ainda o disposto no § 3° do mesmo artigo.

Nestes Termos
P. Deferimento

Rio de Janeiro, RJ, 12 de Agosto de 2016. 

Rolando Pereira de Araújo Filho
Sócio 


